
entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações realizadas na ITG 2002 
-

-
ção em várias ações realizadas pela entidade. A Entidade possui dois tipos 

8.706,45 e a unidade não teve outros tipos de voluntariados. Em 2016 este 
valor representou R$ 7.660,22. 10 - Ajuste a valor presente (Resolução 
do CFC No. 1.151/09 NBC TG 12): Em atendimento as legislações supra-
citadas a Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) em todos os 

de longo prazo. O valor presente representa direito ou obrigação desconta-
das as taxas, possivelmente de mercado, implícitas em seu valor original, 

-

ao Valor Presente, pois essas rubricas (elementos dos ativos e passivos 
-

12, onde descreveremos 
-

toriedade no cumprimento desta Norma: 
origem aos ativos ou passivos, receitas ou despesas e, ainda, mutações 

tendo como contrapartida clientes, empregados, fornecedor, entre outros. 

11 - Seguros: 
Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Entida-

cobertura de eventuais sinistros, e assim atendendo principalmente o 
Princípio de Contábil de Continuidade. 12 - Exercício Social: Conforme 
estabelece o art. 41 do Estatuto Social da Instituição, o exercício social 
coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 
31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31/12/2017.
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-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 

Outros assuntos: Demonstração
do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício 

demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opi-

contábeis, tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A

permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 

responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 

as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
-

nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras 

auditoria. Além disso: 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em

falsas intencionais. Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a

-
tos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da

-
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        a folha de pagamento de empregados: Conforme descrito 
no item 09 - Contribuições Sociais, face à sua condição de Entidade Filan-

exercício de 2017, da isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre 
-

21.188.003,92. 9.2 - Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, 
sobre a folha de pagamento por Serviços de Terceiros: A Isenção da 

-
gamento por Serviços de Terceiros Pessoa Física. Tal isenção se encontra 

atingiu um montante de R$ 118.842,99. Em 2017 o referido valor de receita 
totalizou R$ 49.140,51. 9.3 - Isenção da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS): A isenção da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) está baseada na condi-

montante no exercício 2016 foi de R$ 3.161.827,38. Tomando-se por base 
os recursos recebidos em 2017, esse montante foi de R$ 3.470.546,22. 9.4
- Trabalho Voluntário: -
de publicou a revisão da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002 - Entida-
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